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PROIETO DE LEI N. 05/2026

eS
Autoriza o Município de SÃO JORGE D'OESTE PR, a

conceder direilo real de uso de imóvel à empresa JÁ

MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDÁ, e dá outTos

disposições.

A Câmara Municipal de Vereadores de São Jorge D'Oeste, Estado do Paraná, aprovou

e eu, GELSON COELHO DO ROSÁRIO - Prefeito, sanciono a seguiníe;

LEI:

Art. 1" Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder em Direito Real de Uso

o imóvel de sua propriedade descrito no inciso I deste artigo, em favor da empresa J.A MAIERIAIS

PARA CONSTRUÇÃO UIDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ no

48.750.002/0001 -24, com sede no Município de São Jorge D'Oeste - PR.

I - Imóvel denominado "Lote no I l, com área de 2.365,42 m2, origínário da Colônia n'01-

A, Bloco "8", da Fazenda São Jorge, Parque Industrial, localizado à margem da Rodovia Estadual

PR475, no perímetro urbano do Município de São Jorge D'Oeste - PR, com área total de

38.575,00m'z (trinta e oito mil quinhentos e setenta e cinco mil metros quadrados), objeto da

Matrícula n' 7.285 do Cartório de Registro de Imóveis de São João - PR, avaliado em R$

598.451.26 (quinhentos e noventa e oito mil quatrocentos e cinquenta e um reais e vinte e seis

centavos).

Parágrafo único. A concessão de direito real de uso de que trata este artigo será

formalizada através de Termo próprio, o qual deveú ser encamiúado ao Poder Legislativo após

sua formalização, e se danâ pelo prazo de l0 (dez) anos, sendo dispensado o procedimento

licitatório conforme autoriza o art. 17 , parâgrafo único da Lei Orgânica Municipal.
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Art. 2'A empresa J.A MAIERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LIDA, ora beneficiada da

concessão de direito real de uso, compromete-se às seguintes obrigações:
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I - lmplantar, no imóvel concedido em direito real de uso de que trata o Art. 1", inciso I,

uma unidade destinada ao depósito de materiais de construção e ao desenvolvimento das atividades

constantes do objeto social da empresa, investindo, até o final do primeiro ano de concessão, valor

não inferior a R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) na construção de sua sede e no

desenvolvimento de suas atividades.

II - A empresa se compromete, ainda, a gerar e manter no mínimo 05 (cinco) empregos

diretos e formais a partir do início de suas atividades, aumentando gradativamente em 02 (dois)

empregos diretos e formais por ano, até atingir o número de 23 (vinte e três) empregos diretos e

formais, devendo mantêlos até o término da concessão de direito real de uso.

III - A empresa se compromete a iniciar suas atividades no prazo máximo de 90 (noventa)

dias corridos a partir da data de início da concessão de direito real de uso do imóvel, mantendo-a

em efetiva operação por no mínimo l0 (dez) anos.

IV - Todos os veículos e demais bens utilizados pela empresa J.A MAIERIAIS PARA

CONSTRUÇÃO LTDA no desenvolvimento de suas atividades ou a ela vinculados de alguma

forma, deverão estar registrados no Município de São Jorge D'Oeste - PR, de modo a fortalecer a

economia local e incrementar a arrecadação municipal.

§ lo O cumprimento das obrigações no inciso II do caput deve ser comprovado pelo envio

semestral ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo Municipais, de cópia das GFIP's de todos os

empregados registrados, relativamente aos seis meses anteriores.

§ 2"A empresa beneficiária deveú compÍovaÍ, anualmente, o cumprimento das obrigações

previstas no inciso IV, mediante o encaminhamento ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo

Municipais a relação atualizada de todos os veículos e demais bens utilizados no desenvolvimento

de suas atividades ou a ela vinculados, devidamente registrados no Município de São Jorge D'Oeste

- PR.

§ 3o A empresa beneficiriria deverá comprovar o cumprimento das obrigagões previstas

nos incisos I mediante apresentação de documentação comprobatória dos investimentos realizados,

a ser encaminhada ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo Municipais.
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a) Para fins de comprovação dos valores aplicados, a empresa deverá apresentar, no

mínimo:

I - Notas fiscais, contratos, comprovantes de pagamento e demais documentos relativos à

construção da sede e ao desenvolvimento das atividades econômicas;

2 - Demonstrativo anual consolidado dos investimentos realizados, assinado por

representante legal e responsável técnico-conüíbil;

3 - Relatório da evolução Íisica e financeira do empreendimento, especialmente durante o

primeiro ano, para fins de verificação do investimento mínimo de RS 900.000,00 (novecentos mil

reais).

Art. 3' Fica a empresa J.A MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA autorizada a

realizar obras, instalar novas máquinas e equipamentos objetivando viabilizat a ampliação dos

empregos, bem como fazer melhorias, ampliações e cercas de alambrado no entomo do Imóvel de

que trata o Art. l'desta Lei, desde que os custos detais equipamentos e melhorias sejam assumidos

na sua integridade pela referida empresa beneficiária.

§ l'Antes de promover quaisquer modificações de que úata o caput, deve a referida

empresa beneficiária formalmente solicitar e receber autorizagão do Executivo Municipal.

§ 2' Quando da devolução do imóvel concedido em direito real de uso à posse do

Município, inclusive na hipótese de revogação antecipada pelo descumprimento das obrigações ou

por interesse público devidamente justificado, a empresa deveú, no prazo de 60 (sessenta) dias

corridos, realizar a retirada, por sua conta, de todas as construções, benfeitorias, melhoramentos,

maquinários, equipamentos e demais bens que estejam sobre o referido imóvel, sob pena de que os

referidos bens sejam automaticâmente considerados abandonados pela empresa e passem a integrar

o domínio do Município.

AÉ. 4'A empresa beneficiária deverá ainda a cumprir todas as disposições e obrigações

previstas no Protocolo de Intençõesjá firmado entre as partes, bem como no Termo de Concessão

de Direito Real de uso a ser formalizado, os quais vinculam para todos os efeitos a concessão de

direito real de uso autorizada por esta lei, independentemente de sua transcrição,

Av. lguâçu,281 I Cx. postal 31 | Fone/Fax 46 3534-8050 I CEP 85575-OOO I Sáo Jorse D'Oêsre I pR



MUNICíPIO DE
x,

ÊSTADO DO PARANÁ | www.pmslor-oe.pr.gov.br i CNPJ:76.995 380/O0O1-O3
SAO JORGE D'OESTE

Árt 5o Em caso de descumprimento por parte dâ emprcsa beneficimia das obrigações e

disposições constantes na presente Lei, no Protocolo de lntenções e no Termo de Cessão de Direito

Real de Uso a ser formalizado, poderá o Município revogar a concessão de direito real de uso,

independentemente do pagamento de qualquer indenização à anpresa beneficirária, seja esta a que

título for, sem prejuízo da cobrança da multa prevista na cláusula 4.2 do Protocolo de Intengões.

Parágrafo único. Podená ainda haver a revogação da concessão de direito real de uso a

qualquer t€mpo em caso de interesse público devidamente justificado, independentemente do

pagamento de qualquer indenização à empresa beneficiária, seja esta a que título for.

Art. 6' Desde que cumpridas todas as obrigações constantes na presente Lei, no Protocolo

de Intenções e no Termo de Cessão de Direito Real de Uso a ser firmado, ao fural do prazo de

concessão de direito real de uso, à empresa J.A MAIERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA será

possibilitado realizar a aquisição da propriedade do referido imóvel, através de PERMU'IA a ser

realizado por imóvel de sua propriedade.

§ l'O disposto no caput fica condicionado ao interesse e aceite do Município em relagão

ao imóvel ofertado pela empresa, bem como que os imóveis sejam de valores equivalentes na data

da realizaçãa da permuta e que a mesma seja autorizada através da competente Lei Municipal.

em seu uso.

§ 3o Ao final do prazo da concessão de direito real de uso, a empresa será notificada paÍa,

no prazo de 30 (trinta) dias, se manifestar sobre a possibilidade de que trata o caput, sendo o silêncio

considerado como renúncia à possibilidade de realizar a permuta.
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§ 2" Para fins da avaliação dos valores dos imóveis, considerar-se-ii em relação ao imóvel

concedido em direito real de uso, apenas o valor da tena nua, desconsiderando-se as benfeitorias e

demais edificações e/ou melhoramentos realizados pela empresa durante o tempo em que estavâ
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ArL 7o As obrigaçõos e demais disposiç6es previstas nesta lei, no Prctocolo de Intenções

já firmado pelas pâúes, e no Termo de Concessão de Direito Real de Uso a ser fomalizado, poderão

ser alteradas aÍavés de Lei Municipal específica.

Art. 8" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições

em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal de São Jorge D'Oeste,

Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de março do ano de

dois mil e vinte e seis, 63o ano de emancipação,

CâolaÍâ

G uao
Prefeito e Exercício

2: üro cr\
€âmara úi Voàadore ;

São loroe Gf ftáÊ - 9R25 t-Dí t Z6- APROVADO
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MENSAGEM DE JUSTIFICATIVA

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Na qualidade de Prefeito Municipal de São Jorge D'Oesle. Estado do Paraná, tenho a honra

de encaminhar à Vossas Excelências. a fim de ser submetido ao exame e à deliberação desta Egrégia

Casa das Leis, o incluso projeto de lei, que visa autorizar o Pocler Executivo do Município de São

Jorge D'Oeste a conceder direito real de uso de imóvel à empresa J.A MATERIAIS PARA

CONSTRUÇÃO LTDA, bem como dá outras disposições.

Trata-se do Imóvel denominado "Lote no 11, com área de 2.365,42 m2, originário da

Colônia n'01-4. Bloco "B", da Fazenda São Jorge, Parque Industrial, localizado à margem da

Rodovia Estadual PR-475, no perímetro urbano do Município de São Jorge D'Oeste - PR, com

área totâl de 38.575,00m'](trinta e oito mil quinhentos e setenta e cinoo mil metros quadrados),

objeto da Matrícula n" 7.285 do Cartório de Registro de lmóveis de São João - PR. avaliado em

R$ 5q8.45 1.26 (quinhentos e noventa e oito mil quatrocenlos e cinquenta e um reais e vinte e seis

centavos).

Ainda, a pretensa concessão de direito real de uso se dará pelo prazo de l0 (dez) anos,

com a possibilidade de que. ao final, a referida empresa adquira a propriedade do bem visando a

continuidade de sua atividade. o que se dará através dc permuta por outro imóvel que seja de

interesse do Município. observado o valor atualizado dos bens.

Ainda. pretende-se a relerida concessão de direito real de uso dispensando-se o

procedimento licitatório, confon'ne autoriza o Art. 17, pasigrafo único da Lei Orgânica Municipal,

in verbis:

Art. 17. O Município, preferencialmente à venda ou doação de bens

imóveis, ôutoÍgâdâ concessão de direito real de uso, mediante prévia

autorizaçâo legislativa e concorrência, dispensada esta, quando o uso se

destinar a concessionário de serviço público ou a entidade assistencial, ou

quando lrouver relevante interesse público devidamente justificado.

Parágrafo único. A concessão de direito real de uso para lins específicos

de geração de empregos, desde que regulamentada por lei ordinária, poderá

ser dispensada de licitâção posteriormente a critério e responsabilidade do

Poder Executivo Municipal.
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A empresa beneficiária compromete-se a realizar investimentos significativos no

Município, incluindo:

Investimento mínimo inicial de R$ 900.000,00 no primeiro ano para construção da sede e

estruturação das atividades;

Geração inicial de 05 (cinco) empregos diretos e formais, com ampliaÇão gradual até

atingir 23 (vinte e três) empregos diretos;

Início das atividades no prazo máximo de 90 (noventa) dias;

Registro de veículos e bens vinculados à atividade no Município, fortalecendo a

arecadação local.

Ressalta-se que a instalação da empresa esfá diretamente vinculada à expansào da

atividade industrial no Município. o que potencializa a geração de empregos diretos e indiretos, o

incremcnto da arrecadação de ISSQN, IPVA e demais tributos municipais. bem como o

fortalecimento da cadeia produtiva local.

Impo,tante destacar que a concessão não implicará ônus financeiro ao erário municipal,

uma vez que todos os custos de implantação, construção. melhorias e manutenção serão

integralmente suportados pela empresa benefi ciária.

Trata-se, portanto, de medida estratégica de incentivo ao desenvolvimento econômico

sustentável. com retorno social e financeiro relevante ao Município, plenamente alinhada às

politicas públicas de fomento industrial e geração de emprego e renda.

Diante do exposto, resta evidenciado o relevante interesse público quejustifica a presente

proposição. motivo pelo qual submetemos ô Projeto de Lei à apreciação desta Egrégia Câmara

Municipal. conÍlantes em sua aprovaçào.

Atenciosamente.

Gil
Prefeito e
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São Jorge D'Oeste, 26 de Março de 2026.

Sra, Rosane Fatima Lotti,
Presidente da Câmara de Vereadores de São Jorge D'Oeste,

Assunto: Solicitação de substituição do Projeto de Lei n' 05/2026

Senhora Presidente,

Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste solicitar a substituição do Projeto

de Lei no 0512026, de autoria do Poder Executivo Municipal, que "Autoriza o Município de São

Jorge D'Oeste - PR a conceder direito real de uso de imóvel à empresa J.A Materiais para

Construção LTDA, e dá outras disposições".

A presente solicitação se faz necessária em razão da identificagão de erro material no Art.

2', inciso I, do referido Projeto de Lei, a qual demanda correção paÍa garantir maior clareza,

precisão e segurança jurídica ao texto legal.

Diante disso, encaminhamos em anexo a versão corrigida do Projeto de Lei n" 0512026,

para que seja considerada em substituição à anteriormente protocolada, prosseguindo-se com sua

regular tramitação nesta Egrégia Casa de Leis.

Certos da compreensão e colaboração dos nobres Vereadores, renovamos votos de elevada

estima e consideração.

Atenciosamente.

Prefeito Exercício

ç p
o yo

oFÍclo N" 102/2026

ôe
t
I

êl

Av. lguaçu,281 I cx. Postal 3l I Fone,/Fâx 46 3534-8050 | cEP 85575-OOO I São Jorge D'oeste I PR



cÂuenR MUNtctPAL oe sÃo JoRGE D'oESTE

Poder Legislativo MuniciPal
*Fé, Trabalho e Progresso" - 15" Legislatura 202512028E

São Jorge D'Oeste/PR, 06 de abril de 2026

PARECER PL 05/2026

Projeto dê Lei no 05/2026 de autoria do Executivo Municipal cuja súmula dispÕe.
Autoriza o Município de São Jorge D'Oeste, a conceder dirêito real de uso de imóvel à
empresa J.A lt/lateriais para Construção LTDA, e dá outras providências.

Os membros da Comissão de Legislação, Justiça ê Redação, reuniram-se
ordinariamente na presente data, e juntos analisaram o referido projeto de Lei,

A Comissão composta pelos Vereadores Adir Antônio Marafon, Moacir Antônio
Costa e Silva e Soeli Stêrmer, que reunidos sob a presidência do Vereador Adir Antônio
Marafon, juntos analisaram o Projeto de Lei 05/2026 de Autoria do Executivo Municipal
e nada havendo em contrário os Membros da comissão deram parecer favorável, e
considerando o plenário soberano que o mesmo tenha discussão em plenário.

Sem mais este é o parecer da Comissão.

Adi tônio Marafon
Presidênte da Comissão

A. Costa e Silva
^\^À-SeA...';zll>vaa4t
Soeli Stermer
SecretáriaIator

Avenida Prefeito Adelarte Ihmiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superior, Sõo Jorge D'Oeste, PR' E-mail:

admini str ac ao@c amara sj o. pt: gov. br
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Poder Legislativo Municipal
"Fé, Trabalho e Progresso" - 15'Legislatura 2 02512025

Sào Jorge D'Oeste/PR, 14 de abril de 2026

Excelentíssimo Senhor Gelson Coelho do Rosário
Prefeito de São Jorge D'Oeste

Àssunto: Solicitacào de csclarecimentos sobrc o Projeto de Lei n" 05/2026

Senhor Prefeito.

Cumprimentando-o cordialmente, os membros da Comissão Permanente de

Finanças e Otçamento, vem por meio deste solicitar <;ue seja encaminhado o Protocolo de

Intenções mencionado no art. 5" do referido projeto de lei.

Ressalta se que tais informações são indispeosáveis pata o adequado acompanhamento

e fiscalizaçào dos atos da adm ristraçào púbüca, especialmente no que se tefere à futura

contuâtacâo da referida opetaçâo de crédito.

Os esdarecimentos solicitados sào necessários para subsidiar a adequada análise

Iegrslativa da ptoposição por pârte destâ Casa.

Sem mais para o momento) renovâmos votos de estima e consideraçào.

Âtenciosamente;

cLr Â. Costa e Silva Cct
{t

o1I u
Íesidcnte da Comissão Rclatr>r Secretário

,iLa,

Págroa 1 de 1
>*

Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superior, Sõo Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
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Ofícto n' 83/2026
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PROTOCOTODE TNTENÇOES

Ferna ele
-1

PROTOCOLO DE INTr,NÇÕES QW ENTNE ST

CELEBRÁ,DT O MANTCÍPru DE SÃO TORGE D'OESTE

. ESTADO DO PANANÁ, POR INTERMÉ,DIO DE SEA

PREFENO MUNICTPÁL E A EMPRE§A TA

MÀTEXIÁB PÁRÁ CONSTRAüO LTDA, PAR,4 OS

rINS QAE ESPECIFTCÁ.

OAB

l§ya\ àr
IG \<

De um lado, o MUNICÍPI0 DE §Ão J0RGE r,,oEsTÊ - PR, pessoa jurídica de

direito público intemo, inscrita no CNP/MF sob n" 7ó.995.3tO/00O1-o3, com sede administrativa

na Avenída Iguaçu, n" 281, Caixa Postal no 06, na cidade de Sâo Jorge d'Oeste - PR, neste ato

representado por seu Prefeito Municipal, Sr. GEL§ON COELHO DO ROSÁRIO; De outro lado,

a socicdade J.A MATERIAIS PARÂ CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privada

inscrita no CNPJ/IvII sob no 48,750.00?0001-24, oorn sede no Município de Sâo Jorge d'Oeste -

PR, neste ato representado por scu sócio administrador Sr. ANGELO BIGARELLA §CARIOT,

brasileiro, natural de Pato Branco - PR, solteíro, nascido em 17 /l0lú97, engeúeiro civil, portador

do CPF no 103.987.669-24eRGn'l0-843.180ó,residenleedomiciliadonacirladedeSãoJorge

D'Oeste - PR; RESOLITM celebrâr entre si o presente PROTOCOLO D[ INTENÇÔES, com

a furalidade de delimitar os termos, direitos e ohdgações que envolvem a pretensa futura ooncess6o

de dir€ito real de uso do imóvel objeto da Matrícula n" 7.285 do Cartorio de Registro de Imóveis

da Comarca de São João - PR, otrservando, no que couber, às disposições da Lei Oryânica do

Município e da Lei Federal n' 14.13312021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

1. CLÁUSULAPRIITÍEIRÀ. DO OBJETO.

l.l- O objeto do presenre PROTOCOLO DE fNTENÇÔES é o estabelecimento dos

termos, direitos e obrigações que envolvem â preÍense firtura conccssão de direito real de uso do

imóvei objeto da Matrícula no 7.285 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São João

- PR de propriedade do Município de São Jorge d'Oeste - PR, em favor da empresa JÁ

MATERIAIS PARÁ CONSTRUçÀO LTDA.

Àv. lguaçu, 281 I Õq Postal 3l I Fonê/Fâx 45 3534-8050 I CEP 85575-oOO I sáo Jorge Droeste I m
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L2, À concsssâo de direilo Í€al de uso de que trata a cláusula 1 .1 se dará pelo pazo de I 0

(dez) anos.

I .3. Fica a empresa J.A MATERIAIS PARA CON§TRLrÇÃO LTDA autorizada a realizar

obras, instalar ovas máquinas e equipamentôs obptivando viabilizar a ampliaçâo dos emprcgos,

bem como íazer melhorias, ampliações e cercas de alâmbrâdo no entomo do imóvel de que trata a

cláusula 1.1, desde que os custos de tais equipamentos e melhorias sejâm assumidôs na suâ

integridade pela r€ferida empresa beneficiária-

I .4. Deve ainda a empresa beneficiária" antes de promover quaisquer modiÍicações de que

lrata a cláusula 1.3, Íbrmalmente solicitar e receber autodzação do Executivo Municipal de São

Jorge d'oêste - FR"

2, CLÁUSULA SEGUNDA . DAs oBRIGAÇÔES ASSUMIDAS PELO

MUNICÍPIO DE SÁO JORGE DIOESTE - PR

2.1 . O Município de São Jorge d'Oeste - PR se compromete à realizar a concessão de

direito real deuso do imóvel de propriedade do Muicípio, objeto da Matrícula n' 7.285 do Cartório

de Registro de imóveis da Comarca de São João - PR, Iocalizado no Bloco B, do Parque industrial

- [, com 2.365,42 m2 (dois mil, tÍezentos e s€ss€nta e cinco vírgula quarenta e dois metros

quadrados), avaliado em R$ 598.451,26 (quinhentos e noventâ e oito mil quatmcentos e cinquenta

e um reais e vinte e seis centavos), em favor da empresa JA MÀIERIÀIS PARÂ CONSTRLIÇÂO

LIDA.

2-2- A concessão de direito real de uso de que trala a cláusula 2.2 scná formalizada através

de Termo de Concessão de Direito Real dc Uso a ser firmado pelas partes após a devida autorização

legislativa, dispensando-se o proeedimento licitatório conforme autorizâ o AÉ 17, parágrafo único,

da Lei Orgânica Municipal.

2.3. O Município se compromete ainda a realizar a entrega do imóvel livre e

desembaraçado, bem como devidamente limpo, nfoi úrangendo serviços de terraplanagem e/ou

outras movimentações de solo e serviços-

3. CLÁUSULA TERCEIRA. DA§ OBRIGAçÔES DÀ EMPRESAJ.ÀMÁTERIAIS

PÁRÂCONSTRUÇÃO LTDÀ
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3.1. A ernpresa J,A MATERTÂIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA se comprslnet€ â

implantar, no imóvel concedido em direito real de uso, deposito e comércio de materiais de

construção, cônforme seu objeto social, investindo, até o fmal do primeim âno de cotcess&), vaiÕÍ

não inferior a RS 900.000,00 (novecenüos mit reais) nB construção de sua sede e no

desenvolvimento de suas atiüdades.

3.2. A êmpresa sê eomprúmete, ainda, a geraÍ e marter no mínimo 05 (cinco) empregos

diretcs e formais a partil do início de suas atividades, âumentando gradativâmente em 02 (dois)

êmpregos diretos e formais pr ano, até atingir o número de 23 (vinte e três) emprcgos diretos e

formais, devendo mantê-los até o término da concessão de direito real de uso.

3.2.1 . O cumprimento das obrigações dispostas na sláusula 3.3 deve ser cornpro\ãdo pelo

enr,iô semestrâl ao Município, de cripia das GFIP'§ de todos os empregadcs registrados,

rclativamente aos seis meses anteriorcs,

3.4. À emprem se comprometo a iniciar suas atividades no prazo máximo de 90 (noverta)

dias a partir da data de início da concessãÇ de direito rcal de uso do imóvel, mantendo-a em efetivê

operâçãô por o mínimo 1.0 (dez) anos.

3.5. Todos cs vciculos e demais bens utilizados pela empresa J.Â MATERIAIS PÂRÂ

CONSTRUÇÃO LTDA no desenvolvimento 6s s',rs âtividds ou a eÍa vinculados de alguma

forma, dwerão estar registrados no Município de São Jorge d'Oeste - PR, de modo a fortalecer a

ecor:omia locai e incrementar a arrecadação municipal.

3.6. É vedado à empresa J.A MATERIAIS PARÂ CONSTRUÇÃO LTDÀ repassar, ceder

ou de qualquer formâ transferir à terceiros, s pôsse do imóvel recebido êm dkeito real de uso, bem

como o próprio direito real de uso, sob pena de aplicaçâo rJo conrido nas cláusulas 4.I e 4.2.

4. CLÀUSI]LA QUARTA . DO DESCI]MPRIMENTO DAS OBRIGAÇÔT§ E DÀS

PENALIDADES.

4.1 . O descumprimento, pêla empresâ J.A MÂTERIAIS PARA CONSTRUÇÀO UIDA,

de quaisquer das obrigações previstas nest€ PROTOCOLO DE INTENÇÕE§ ensejará na rescisão

do preseate âjuste, rÊvogândo-se â concessãô de direito resl de usô concedida e devolvendo'se a

posse do imóvel ao Município, indeptndentemente do moftÊnto em que oÇoner e

irdependentemente do pagamento de qualquer indenização, seja esÍa a que ítulo for, pelo

MunicÍpio à empresa beneficiária.
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4.2. Na hipótese da cláusula 4.1, ainda, ficará a ernpresa obrigada ao pagamento de multa

no importe de 30% (trintâ por cenio) do valor atualizado do imóvel objeto da concessão de direito

real de uso, considerando-se somente o valor da terra nua.

4-3, As penalidades de que tratâm esta cLiusula selão aplicadas após a regular notificação

da empresa para exercício do direiio ao contraditorio em praeo não inferior à 15 (quinze) dias,

4.4. Em caso de comprovação, pela ernpresa, de que o descumpnmenÍo das oôrigações se

deu em decorrênçia de caso fortuito ou força maior, poderá o Município, após análisr da

Procuradoria Jurídiea, deixar de aplicar as penalidades previsss nesta cláusula.

4-3. Independenremente de culpa ou dolo, os sócios da ermpresa J.A MAIERIAIS PARÀ

CONSTRUÇÀO LTDA respondem SOLIDARTAMENTE pelo de$umpÍimenro das obrigações

previstas neste PROTOCOLO DE II\rIENÇÕE§, bêm Gorno pêla§ penalidades e/ou danos

deoorentes de tal descumprimento.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA POSSIBILIDADE DE PERMUTAAO rINAL DA

CONCESSÃO.

5.1. Desde que cumpridas todas as obrigações ôssumidas neste PROTOCOLO DE

INTENÇÔES, ao finat do prazo de concessão de direito rea, d€ uso, à anpresa J.À MÂIERIÀIS

PARA CONSTRUÇÀO UÍDA será possibilitado realizar a aquisição da propriedade do referido

imóvel, alravés de PERMIÍIA a ser realizado por imóvel de sua propriedade.

5.2. O disposo na cláusula 5,1 fica condicionado ao interess€ e aceite do Município em

rclação âo imóvel ofertado pela empresq bem como que os imóveis sejarn de valores equivalentes

na data da realizâção da permuta e que â mesma seja autorizada stÍavés dâ competÊnte Lei

Municipal.

5.3. Para fins da aveliação dos valores dos imóveis, considerar-se-{ em relação ao imóvel

concedido em direito real de uso, apenas o valor da terra nua, desconsiderando-se as benfeitorias e

d«nais ediffcações e/ou melhoramêntcs r€âlizados pela empr€sa du.ante o temPo €m que estava

em seu uso.

5,4. Ao final do prazo da concessão de direito reat de uso, a ernpresa será notiÍicada para

fins de que tÍâta a cláusula 5.1 no prazo de 30 (trinu) dias, sendo o silêncio considerado como

renúncia à possibilidade de realizar a p€Ímutâ-
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Sáo Jorge D'Oeste/PR, 30 de abril de 2026.

PARECER PLE 05/2026

Projeto de Lei no 0512026 de autoria do Execitivo Municipal cuja súmula dispõe:
Autoriza o MunicÍpio de São Jorge D'Oeste, a conceder direito real de uso de imóvel à

empresa J.A Materiais para Construção LTDA, e dá outras providências.

Os membros da Comissão de Finanças e Orçamentos, reuniram-se
ordinariamente, na presente data, e juntos analisaram o presente Projeto de Lei.

A Comissão composta pelos Vereadores Moacir Antônio Costa e Silva, Anderson
Dierings e Claudinei Cordeiro, que reunidos sob a presidência do Vereador lvloacir
Antônio Costa e Silva, juntos analisaram o Projeto de Lei no 0512026 de Autoria do
Executivo Municipal, nada havendo em contrário os Membros da comissão deram
parecer favorável, e considerando o plenário soberano que o mesmo tenha discussão
em plenário.

Sem mais este é o parecer da Comissão.

A. Costa e VA hI a tnet

sidente da Comissão Relator Secretário

Avenida Prefeito Adelarte (Jmiltro Debortoli, n'753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
adtnini s Ír ac ao @ç amar asj o. pr. gov. br

Poder Legislativo Municipal
*Fé, Trabalho e Progresso" - 15a Legislatura 202512028
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE D'OESTE

Poder Legislativo Municipal
"Fé, Trabalho e Progresso" - 15' Legislatura 202512028

ANIILISE IUR ICA PREVIÂ

PROJETO DE LEr No 05/2026

ASSUNTO

Ánálise do Projeto de Lei do Executivo n" 05/2026, com a seguinte
súmula:

"Autoriza o Município de São Jorge D'Oeste/PR, a concedet direito
real de uso de imóvel à empresa J.À MÂTERIAIS PÂRÂ
CONSTRUÇÃO LTDA, e dá outtas ptovidências."

RELATóRIO

Trata-se de recomendação expedida pela Âssessoria Juídica da Câmara de

Vereadores de SãoJorge D'Oeste - PR, com o objetivo de orientar os veteadotes quanto a análise

do Ptojeto de Lei do Executivo n'05/2026.
O presente instÍumeflto destina-se a rcdizaçào de análise de

constinrcionalidade, regularidade e tramitação do projeto de lei, bem como sobre a instruçào
documental do mesmo.

Tem-se que o referido Ptojeto de Lei fora protocolado na Càmara
Municipal em data de 27 /03/2026, e reaizada a leitura na sessão do üa 30/03/2026, despacho

encaminhando às Comissões em 31/01/2026. Recepci.onado pela Assessoda Jurídica no dia

31/03/2026.

FUNDAMENTAÇÃO

DA
CONSTITUCIONAIIDADE

COMPETÊNCIÂ DE INICIÂTIVA E

O presente Ptojeto de Lei tem por objetivo concedet direito real de uso
de imóvel denomrnado Lote no 11, com ârea de 2.365,42m2, originário da Colôrua n' 01 A, Bloco
"8", da Fazenda São Jorge, Parque Industrial, loc,lizado à margem da Rodovia Estadual PR-475,

no pedmetro urbâflo do Município de São Jorge D'Oeste - PR, com ârea. toÍd. de 38.575,00m,
(trinta e oito mil quinhentos e setentâ e cinco mil meúos quâdÍâdos), objeto da Mattícul^ no 7.285
do Catótio de Registro de Imóveis de São João - PR, avaliado em Rg 598,451,26 (qr::nhentos e

noventâ e oito miJ quatrocentos e cinquenta e um reais e vinte e seis centavos), peÍtencente ao

patimônio do Município de SãoJorge D'Oeste/PR, à empresaJ.A Materiais para Construção
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"Fé, Trabalho e Progresso" - 15u Legislatura 202512028

À iniciativa do referido projeto foi do Executivo Muoicipal, o qual é

competente pâÍa propor o referido Projeto de Lei, conforme previsto na Constituição Fedetal, bem
como nz Lei Ogânica e no Regimento Intetno.

Constitüção Fedetal
AÍt. 17 - O Município, preferencialmente à venda ou doação de bens imóveis,
outofgâfá concessão de direito teal de uso, mediante pÍéüa âutorização
legislativa e concorência, dispensada esta, quando o uso se destiÍra! a
concessionário de serviço púbüco ou a entidade assistencial, ou quando houver
televante interesse púbüco devidamente iustifi cado.
Parágtafo Único - e concessão de düeito real de uso pata fins específicos de
geração de empregos, desde que tegulamentada pot lei ordinária, poderá ser
dispensada de licitação posterior, a çritério e rcsponsabilidade do Poder
Executivo Municipal.

Ârt. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de intereeee local;

Lei Orgânica
Ârt. 9" - Compete ao Município:
I - legislar sobre assuntos de interes8e local;
)OOIIV - provet sobte qualquer outra matéria de sua competência exclusiva

Ârt. 31 - Compere à Câmâra, com â 8anção do Prefeito Municipal, diepot sobrc ae
matérias de cornpetência do Município, e especialmente, deliberar sobre:
XI - concessão, permieeão, emptéstimo ou concessão de düeito real de uso de
bens imóveis municipais;

Regimento Intemo
Àrt. 38. São atribüções do Plenárior
I - elâborar, com a participagão do Poder Executivo, as leiô municipais;

Sob o aspecto da legitimidade paÍâ â propositnÍa do presente projeto de

1ei vislumbra se, que o Poder Executivo detém a prerrogativa de iniciar o processo legislauvo,

sendo assim, o autof dâ matéfiâ é competente no presente caso,

Portanto, conforme consta nos dispositivos nomativos acimâ, nào se

veriflca nenhum vício de iniciativa nâ propositu{â do Ptojeto de Lei, uma vez que todas as

competênciâs fotam tespeitadas.

No que diz respeito a Constitucionalidade da matéria objeto do Projeto de

Lei em análise, entendemos que é constitucionâI, estando previsto na Constituição FedeÍal e demâis

noÍmas âplicáveis a competêflciâ do Poder Executivo paÍa propor 
^ 

m^teria, estando tevestido da

legalidade e consdtuciofl alidâde.

DOMERITO

Quanto ao médto tÍâtâdo flo PÍojeto de Lei do Executivo no 05/
verificâ-se poÍ suâ própriâ justÍicatva que o mesmo está tevestido da legalidade, haja vista q
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compete ao PodeÍ Executivo propor u concessão de diteito teal de uso de imóvel de sua

propdedade.

Desta fotma, demonsúa-se cabível a presente proposição.

Â tramitação da presente ptoposição deverá seguir o rito ordinfuio, uma
vez que não foi determinada sua tamitaçào em regime de urgência nos teÍmos no art. 118 e

seguintes do Regimento Interno.
Àssim, deverá set observada a úamitação do rito ordinârio regimental.

DAS COMISSÓES COMPETENTES

Desta feita, conforme acima exposto, o preseflte Ptojeto de Lei, em
obediência ao contido no Regimento Interno, antes de ser submetido â votação deveÍá passar peias

comissôes competentes p^t^ p^recer, devendo manifestarem-se as seguintes comissões:

1 - Comissâo de Legislação, Justiça e Redação Final. (Competência: Árt.
57 do Regimento Intetno);

2 - Comissão de Finanças e Orçamento (Competência: Art. 58 do
Regimento Interno).

3 - Comissão de Obtas, Serviços Públicos, Agtoindústria, Comércio e

Tudsmo (Competência: Ârt. 59 do Regimento Interno).
Assim, cabe as comissões acima nominadas, analisar o médto ó,a matéria

correspondente às suas atribüções, confoÍme pÍeüsto no Regimento Interno.

DA DELIBERÂÇÃO E VOTÂÇÃO

Âpós concluídos os pâÍeceres necessários e desde que favoráveis, nos

termos do art. 1,t4 do Regimento Interno desta casz z matêfla contida no Projeto d eLein" 57 / 2025

deverá tet duas discussões (dois tumos de votação),

Quanto a 
^ptov^ção 

deste Projeto de Lei, de acoÍdo com o ptevísto no
atngo 759 do Regimento Interno, o mesmo dependerá de r-oto favorável de dois tetços, senão

veja-se:
AÍt. 159. Dependerão de voto favo!ável de dois terços dos membros da Câmam,
além de ouros casos previstos pela legislação pertinente, a apÍovação e

das següntes matérias:
II - alienação de qualquer espécie de bens públicos;
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Quanto ao voto da Presidente, a mesma poderá manifestar de acordo com
o inciso II, do artigo 33 do Regimento Interno.

Ârt, 33. O Presidente da Câmam podetá votar nos seguinteo casosi
I - na eleição da Mesa;
II - quando a matériâ exigir, paÍa sua aprovação, voto favorável de dois terços ou
da maioria absolutâ do8 membros da Câmara;
III - nos casoe de ernpate.

Ademars, considetando que o referido Ptojeto de Lei exige quórum de

dois rerços de voros, a votação será norninal, nos rermos do ardgo 168 do Regimento Interno.

No que concerne ao quesito médto e conveniência e aprovação ou nào

do projeto, devetá se ptonunciar o sobetano Plenádo, pois, não compete à assessotia juddica

adenüar nestas questões, cabendo ao mesmo someflte a análise formal e constitucional.
Em rista da anáIise, â proposta está dentÍo da competência constitucional

do Ente Municipal, possü oporttrnidade e conveniência, não aptesentando, Í1o Írosso

entendimeÍrto, neflhum óbice de natreza legal ou constitucional,

CONCLUSÃO

Considerando que estâ âssessoÍia se Iimita à anáüse dos aspectos legais e

constitucionais da ptesente proposição e, diante do exposto, conclü-se, com bâse fla
fundamentação acima, que o Ptoleto de Lei n" 05/2026 apresefltâ ampato legal quânto à

competência e ioicàtiva, não se veriâcando, â priori, qualquer inconsdtuciona[dade ou ilegalidade.

Esta manifestação tem câÍáter opinativo e orientativo às comissôes e aos

senhores vereadores quanto à matériauatada, nào possuindo efeito vinculante, cabendo ao plenáÍio

decidir quanto ao seu âcolhimento.

São Jorge D'Oeste/PR, aos 14 dias do mês de mato de 2026.

WATSONMÚELLER
oLB/I,R36.772

FERNANDÀ
o

ONEZE
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São Jorge D'Oeste/PR, 15 de maio de 2026

PARECER PLE 05/2026

Projeto de Lei no 05/2026 de autoria do Executivo Municipal cuja súmula dispóe:
Autoriza o Município de São Jorge D'Oeste, a conceder direito real de uso de imóvel à
empresas J.A Materiais para Construção LTDA, e dá outras providências.

Os membros da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Agroindústria,
Comércio e Turismo, reuniram-se, ordinariamente, na presente data, e juntos
analisaram o Projeto de Lei.

A Comissão composta pelos Vereadores Valdir Antônio Martendal, Adir Antônio
Marafon e Sidnei Bonetti reuniu-se sob a presidência do Vereador Valdir Antônio
Martendal, sendo registrada a ausência do Vereador Sidnei Bonetti.

Na ocasião, os membros presentes analisaram o Projeto dê Lei no 0512026, de
autoria do Executivo Municipal, e, não havendo óbices à sua tramitação, emitiram
parecer favorável, considerando, ainda, a soberania do plenário para discussão e
deliberação da matéria em sessão plenária.

Sem mais este é o parecer da Comissão.

YdlU /4/-r4
Valdir A. Martendal

t4
Marafon

Presidente da Comissão Relator

Avenida Prefeito Adelarte Umilto Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superio4 São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
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DESPACHO DA ÀSSESSORTA JURÍDrCÂ

O Pro)eto de Lei Íf 05 /2026 de autoria do Executivo Municipal, úamitou

ÍegulâÍmente no âmbito desta Casa Legislativa, tendo sido submeudo à apteciação das Comissões

Permanentes competentes, que procederam à anfise da matéria e emiúam pareceres favoráveis à

sua aprovação.

Observa-se, portânto, que foram cumpridas as etapâs Íegimentâis

perdnentes no que se tefete à análise técnica e temâíc da proposrção.

Àssim, não se veriÍicando impedimentos jurídicos ao prosseguimento da

tÍamitâção, esta Àssessoria Jurídica maniíesta-se no sentido de que o projeto se enconúâ apto p^Ía

apreciação e deüberação pelo Plenário, ressalvado melhor entendimento.

Por ocasião da votação, devetá ser observado o quórum de deJ.ibetaçào e

aprovação previsto no Regimento Iotetno, conforme a oatureza da, ma:tériz-

Encaminhe-se à Secretaria Legislativa para as providências cabíveis.

SãoJorge D'Oeste/PR, aos 15 dias do mês de maro de 2026.

WÂTSONMÜELIJ,R
oAB/PR 36.172

FERNANDÂ
o

ONEZE
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PROIETO DE LEI N. 05/2026

SAO JORGE D'OESTE

Áutoriza o Município de SÃO IORGE D'OESTE PR, a

conceder direilo real de uso de imóvel à empresa JÁ
MÁTERTATS PARA CONSTRUçÃO UO,t, e dd outras

disposições.

A Cômara Municipal de Vereadores de São Jorge D'Oesle, Estado do Paraná, oprovou

e eu, GELSON COELHO DO ROS,,IRIO - Prefeito, sanciono a seguinte;

LEI:

Art. 1'Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder em Direito Real de Uso

o imóvel de sua propriedade descrito no inciso I deste artigo, em favor da empresa J.A

MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ

n' 48.750.002/0001-24, com sede no Município de São Jorge D'Oeste - PR.

I - Imóvel denominado "Lote no I l, com área de 2.365,42 m', originário da Colônia no

0l-A, Bloco "8", da Fazenda São Jorge, Parque Industrial, localizado à margem da Rodovia

Estadual PR-475, no perímetro urbano do Município de São Jorge D'Oeste - PR, com área total

de 38.575,00m'z(trinta e oito mil quinhentos e setenta e cinco mil metros quadrados), objeto da

Matrícula no 7 .285 do Cartório de Registro de Imóveis de São João - PR, avaliado em R$

598.451.2ó (quinhentos e noventa e oito mil quatrocentos e cinquenta e um reais e vinte e seis

centavos).

Parágrafo único. A concessão de direito real de uso de que trata este artigo será

formalizada através de Termo próprio, o qual deverá ser encamiúado ao Poder Legislativo após

sua formalização, e se dará pelo prazo de l0 (dez) anos, sendo dispensado o procedimento

licitatório conforme autoriza o art. 17, parágrafo único da Lei Orgânica Municipal.

Art. 2' A empresa J.A MAIERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA, ora beneficiada da

concessão de direito real de uso, compromete-se às seguintes obrigaçôes:
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I - Implantar, no imóvel concedido em direito real de uso de que trata o Art. 1o, inciso I,

uma unidade de agenciamento e transporte de cargas, investindo, até o final do primeiro ano de

concessão, valor não inferior a RS 900.000,00 (novecentos mil reais) na construção de sua sede e

no desenvolvimento de suas atividades.

1l - A empresa se compromete, ainda, a gerar e manter no mínimo 05 (cinoo) ernpregos

diretos e Íbrmais a pafiir do início de suas atividades, aumentando gradativamente em 02 (dois)

empregos diretos e formais por ano, até atingir o número de 23 (vinte e três) empregos diretos e

formais, devendo mantê-los até o término da concessão de direito real de uso.

III - A empresa se compromete a iniciar suas atividades no prazo máximo de 90

(noventa) dias corridos a partir da data de início da concessão de direito real de uso do imóvel,

mantendo-a em efetiva operação por no mínimo l0 (dez) anos.

lV - "lbdos os veículos e demais bens utilizados pela empresa J.A MATERIAIS PARA

CONSTRUÇÂO LTDA no desenvolvimento de suas atividades ou a ela vinculados de alguma

forma, deverão estar registrados no Município de São Jorge D'Oeste - PR, de modo a foftalecer a

economia local e incrementar a arrecadação municipal.

§ 1o O cumprimento das obrigações no inciso I1 do caput deve ser comprovado pelo

envio semestral ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo Municipais, de copia das GFIP's de

todos os empregados regishados, relativamente aos seis meses anteriores.

§ 3o A empresa beneficiária devení comprovar o cumprimento das obrigações previstas

nos incisos I mediante apresentação de documentaçtio comprobatória dos investimentos

realizados, a ser encamiúada ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo Municipais.
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§ 2'A emprcsa beneficiária deverá comprovar, anualmente, o cumprimento das

obrigações previstas no inciso lV, mediante o encaminhamento ao Poder Executivo e ao Poder

Legislativo Municipais a relação aÍüalizada de todos os veículos e demais bens utilizados no

desenvolvimento de suas atividades ou a ela vinculados, devidamente registrados no Município

de São Jorge D'Oeste - PR.
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a) Para fins de comprovação dos valores aplicados, a empresa deverá apresentar, no

mínimo:

| - Notas fiscais, contratos. comprovantes de pagamento e demais documentos relativos

à construção da sede e ao desenvolvimento das atividades econômicas;

2 - Demonstrativo anual consolidado dos investimentos realizados, assinado por

representante legal e responsável técnico-contabil;

3 - Relatório da evolução fisica e financeira do empreendimento, especialmente durante

o primeiro ano, para fins de verificação do investimento minimo de R$ 900.000,00 (novecentos

mil reais).

Art, 3' Fica a empresa J.A MAIERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LmA attoizada a

realizar obras, instalar novas máquinas e equipamentos objetivando viabilizalr a ampliação dos

empregos, bem como fazer melhorias, ampliações e ceÍcas de alambrado no entomo do lmóvel

de que trata o ArL 1" desta Lei, desde que os custos de tais equipamentos e melhorias sejam

assumidos na sua integridade pela referida empresa beneficirária.

§ lo Antes de promover quaisquer modificações de que tÍata o caput, deve a referida

empÍesa beneficiária formalmente solicitâr e recebff autorização do Executivo Municipal.

§ 2" Quando da devolução do imóvel concedido em direito real de uso à posse do

Município, inclusive na hipótese de revogação antecipada pelo descumprimento das obrigações

ou por interesse público devidamente justificado, a empresa devená, no prazo de 60 (sessenta)

dias conidos, realizar a Íetirada, poÍ sua conta, de todas as construções, benfeitorias,

melhoramentos, maquinríLrios, equipamentos e demais bens que estejam sobre o referido imóvel,

sob pena de que os referidos bens sejam automaticamente considerados abandonados pela

empresa e pÍlssem a integrar o domínio do Municipio.

Art 4'A empresa beneficiaÍia deverá ainda a cumprir todas as disposições e obrigações

previstas no Protocolo de lntenções já firmado entre as partes, bem como no Termo de Concessão

de Direito Real de uso a ser formalizado, os quais vinculam para todos os efeitos a concessão de

direito real de uso autorizada por esta lei, independentemente de sua transcrição.
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Art. 5' Em caso de descumprimento por paúe da empresa beneficiaria das obrigagões e

disposições constantes na presente Lei, no Protocolo de Intenções e no Termo de Cessão de

Direito Real de Uso a ser formalizado, poderá o Município revogaÍ a concessão de direito real de

uso, independentemente do pagamento de qualquer indenização à empresa beneficiária, seja esta

a que título for, sem prejuízo da cobrança da multa prevista na cláusula 4.2 do Protocolo de

Intenções.

Parágrafo único. Podeú ainda haver a revogação da concessão de direito real de uso a

qualquer tempo em caso de interesse público devidamente justificado, independentemente do

pagamento de qualquer indenização à empresa beneficiária, seja esta a que título for.

Art.6o Desde que cumpridas todas as obrigações constantes na presente Lei, no

Protocolo de lntengões e no Termo de Cessão de Direito Real de Uso a ser firmado, ao final do

prazo de concessão de direito real de uso, à empresa J.A MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO

LTDA sení possibilitado rea,lizar a aquisição da propriedade do referido imóvel, através de

PERMUTA a ser realizado por imóvel de sua propriedade.

§ lo O disposto no caput fica condicionado ao interesse e aceite do Município em

relação ao imóvel ofertado pela empresa, bem como que os imóveis sejam de valores

equivalentes na data da realização da permuta e que a mesma seja autorizada através da

competente I-ei Municipal.

§ 2o Para fins da avaliação dos valores dos imóveis, considerar-se-á, em relação ao

imóvel concedido em direito real de uso, apenas o valor da terra nua, desconsiderando-se as

benfeitorias e demais edificações e/ou melhoramentos realizados pela empresa durante o tempo

em que estava em seu uso.

§ 3'Ao final do prazo da concessão de direito real de uso, a empresa será notificada

para, no prazo de 30 (trinta) dias, se manifestar sobre a possibilidade de que trata o caput, sendo o

silêncio considerado como renúncia à possibilidade de realizar a permuta.
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AÉ. 7" As obrigações e demais disposições previstas nesta lei, no Protocolo de Intenções

já firmado pelas partes, e no Têrmo de concessão de Direito Real de Uso a ser formalizado.

poderão ser alteradas através de Lei Municipal específica.

Art. 8" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições

em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal de São Jorge D'Oeste,

Estado do Paraná, sos 13 dias do mês de março do ano de

dois mil e vinte e seis, 63o ano de emancipação.

Gelson o Rosário
refeito
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MENSAGEM DE JUSTIFICATIYA

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Na qualidade de Prefeito Municipal de São Jorge D'Oeste, Estado do Paraná, tenho a

honra de encaminhar à Vossas Excelências, a fim de ser submetido ao exame e à deliberaçâo

destâ EgÍégia Casa das Leis, o incluso projeto de lei, que visa autoÍizaÍ o Poder Executivo do

Município de São Jorge D'Oeste a conceder direito real de uso de imóvel à empresa J.A

MATERIAIS PARA CONSTRUÇÀO LTDA. bem como dá outras disposições.

Trata-se do Imóvel denominado "Lote no 1 l, com érea de 2.365,42 m'z, originário da

Colônia no 0l-A, Bloco "8", da Fazenda São Jorge, Parque lndustrial, localizado à margem da

Rodovia Estadual PR-475, no perímetro urbano do Município de São Jorge D'Oeste - PR, com

área total de 38.575,00m' (trinta e oito mil quinhentos e setenta e cinco mil metros quadrados),

objeto da Matrícula n'7.285 do Cartório de Registro de Imóveis de São João - PR, avaliado em

R$ 598.451,26 (quinhentos e noventa e oito mil quatrocentos e cinquenta e um reais e vinte e seis

centavos).

Ainda, a pretensa concessão de direito real de uso se dará pelo prazo de 10 (dez) anos,

com a possibilidade de que, ao final, a referida empresa adquira a propriedade do bem visando a

continuidade de sua atividade, o que se dará através de permuta poÍ outro imóvel que seja de

interesse do Município, observado o valor atualizado dos bens.

Ainda, pretende-se a referida concessão de direito real de uso dispensando-se o

procedimento licitatório, conforme autoriza o Art. 17, pasigrafo único da Lei Orgânica

Municipal, in verbis:

Art 17. O Município, preferencialmente à venda ou doação de bens

imóveis, outorgada concessão de direito real de uso, mediante prévia

autorização legislativa e concorÉnci4 dispensada esta, quando o uso se

destinar a concessionrírio de serviço público ou a entidâde assistencial, ou

quando houver relevante interesse público devidamente justificado.

Parágrafo único. A concessão de direito real de uso para fins específicos

de geração de empregos, desde que regulamentada por lei ordinária,

poderá ser dispensada de licitação posteriormente a critério e

responsabilidade do Poder Executivo Municipal.
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A empresa beneficiária cornpromete-se a realizar investimentos significativos no

Município, incluindo:

Investimento mínimo inicial de R$ 900.000,00 no primeiro ano para construção da sede

e estruturação das atividades;

Ceração inicial de 05 (cinco) empregos diretos e formais, com ampliação gradual até

aÍingir 23 (vinte e três) empregos diretos:

Início das atividades no prazo máximo de 90 (noventa) dias;

Registro de veículos e bens vinculados à atividade no Município, fortalecendo a

anecadação local.

Ressalta-se que a instalação da empresa está diretamente vinculada à expansão da

atividade industrial no Município. o que potencializa a geração de empregos diretos e indiretos, o

incremento da arrecadação de ISSQN, IPVA e demais tributos municipais, bem como o

tbrtalecimento da cadeia produtiva local.

lmportante destacar que a concessão não implicará ônus financeiro ao erário municipal,

uma vez que todos os custos de implantação, constnrção. melhorias e manutenção serào

integralmente supofiados pela empresa benefi ciária.

Trata-se, poftânto, de medida estratégica de incentivo ao desenvolvimento econômico

sustentável, com retomo social e financeiro relevante ao Município, plenamente alinhada às

políticas públicas de fomento industrial e geração de emprego e renda.

Diante do exposto. resta evidenciado o relevante interesse público que justifica a

presente proposição, motivo pelo qual submetemos o Proieto de Lei à apreciação desta Egrégia

Câmara Municipal. conÍlantes em sua aprovaçào.

Atenciosamente.

Gelson do Rosário

Av. lguaçu,281 | cx. Postal 31 | Fone,/Fax 46 3534-8050 | CEP 85575-OOO I Sáo JoÍge D'Oeste I PR



J.A ]IIATERIAIS PARA CONSTRUçÃO LTDA

Fone: (46) 99980-3020

À

PREFEITURAMUNICIPAL DE SÃO JORGE D'OESTE
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REQUERIMENTO

A empresa J.A MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob

n" 48.750.00210001-24, com sede na Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, n"

707, Centro, Sáo Jorge D'Oeste - PR, CEP 85.575-000, neste ato representada pelo

empresário Sr. ANGELO BIGARELLA SCARIOT, brasileiro, naturâl de Pato Branco -

PR, solteiro, nascido em 17 11011997 , engenheiro civil, portador do CPF n' 103.987.669-

24 e RG n' 10.843.180-6, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência

expor e requerer o que segue:

í. Do obieto do pedido

A empresa requerente tem interesse em obter junto a este Município a

concessão do Lote no 11, com área de 2.365,42 m'z, originário da Colônia n" 01-4, Bloco

"B", da Fazenda Sáo Jorge, Parque lndustrial, locallzado à margem da Rodovia

Estadual PR-475, no perímetro urbano do Município de Sâo Jorge D'Oeste - PR.

2. Dos empregos

A empresa se compromete, ainda, a gerar e manter no mínimo 05 (cinco)

empregos diretos ê formais a partir do início de suas aüvidâdes no imóvel objeto da

concessão, aumentando gradaüvamente em 02 (dois) empregos diretos e formais por

ano, até atingir o número de 23 (vinte e três) empregos diretos e formais, devendo

mantê-los até o término da concessão de direito real de uso.

3. Dos investimêntos

A empresa pretende realizar na área objeto da concessão a construção de um

barracáo industrial com aproximadamente 1.000,00 m', sendo 800,00 m'?destinados a

depósito de materiais e construtora, e 200,00 m2 destinados ao setor metalúrgico, no

o?'.



valor de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), com o objetivo de estruturar suas
atividades e expandir sua capacídade produtiva.

4. Da finalidadê do empreendimento

O empreendimênto tem como finalidâde fomentar o desenvolvimento
econômico local, gerar novos postos de fabalho, fortalecer a cadeia produtiva do
Município e contribuir com o aumento da anecadação tributiria, promovendo impactos

sociais e econômicos posiüvos à comunidade.

5. Do pedido

Diante do exposto, rêquer-sê a concessão do referido terreno, nos termos da
legislação municipal vigente, para úabilizar a implantação e expansão das atividades
da empresa.

Nestes termos,

Pede deferimento.

São Jorge D'Oeste - PR, 25 de fevereiro de 2026.

J 
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J.A MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA

ANGELO BIGARELLA SCARIOT
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo DE INscRtÇÃo
48.750.002/000í-24
MATRIZ

COi'PROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

29111t2022

NO]VE EI"lPRESARIAL

J,A II'AÍÊRIAIS PARÂ CONSTRUCAO LTDA

,í7.,1,Hr-lr3 - Comárcio varojista do mateÍiais hidÉulicos
47.,14{-0,1 - Comárcio vaÍEiista dô câ|, areia, pêdra britada, üiolos ê telhas
,17.4ff!-05 - comárcio varelista de materiaís de constíiÉo não espêcmcado6 antêriormênte
i9.52-l-00 - Comércio vareilsta espêclalizado dê gquipamentqs de têleíonia e comunicaÉo
i17,53-g-{t0 - ComáÍcio varolbta gspscializado dê eloÍrodoméíicos e squipamêntos ds áudio ê vldeo
i!7.5,1-7-01 - Comércio vareilsta dê móveis
,17.5/í-7{13 - Comércio varejista de a.tigos de iluminação
47.55.9!3 - Comsrcio varoilsta de aúigo6 dê cana, mesa ê banho
47.57-l-lr0 - Comércio vaÍeiista aspecializado d€ psQas ê ace6§órío6 para apãrêlhos eleboeletrônicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicâção
,t7,59-6-99 - Comércio varêiista de outros aÉigos dê uso pêssoal e domástlco não êspêcificadoB anterioÍmênt
.17.89.0-gg - Comércio varêiista dê outros produtos não Bpecificados antêriotmsntê
,{9-30-2-02 - ÍraraspoÍtê rôdoviá.io dê ce.ge, êxceto prodúto6 pêrigosos e mudenças, intermuniclpal, intêrêstadual ê
inteÍnacional
7í.12-G00 - SêÍviços dê engênharia
7í.í 9-ã,3 - Sgrviços de d€ssnho tócnico relaciorados à arqultetuE e êngênharia
73.í $,0{9 - Oúras atividades de publicidade não especiÍicadas antsÍiormênte
77.33-1-00 - Aluguêl de máquinag e equipamentos para escritórios
gZl94.{11 - Fotocópias

GOE OANATUREZA DICA

206-2 - Sociêdadê Emprêsária Limitada

LOGRADOURO

AV PREFEITO ADELARTE UMILTRO DEBORTOU
NÚMERo
707

COMPLEM EI.ÍO
SALA 04

CEP
85-575{}00

BAIRRO,DISÍRIÍO
CENTRO

MUNICiPIO

SAO JORGE D'OÊSTÊ

ENDEREÇO

J.AMATERIAISPARACONSTRUCAO@HOTMAIL.COM
TELEFONE
(46) 9980-3020

ENÍE FEDERÀÍIVO

CADASÍRAL
ATIVA

DATA OA SITUAÇÁO CADASTRAL

29t11t2022

MOTIVO DE

ÊSPEC'AL DAÍA DA S'TUAÇÁO ESPECIAL

PR
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Aprovado pela lnstruçáo Normativâ RFB no 2.í19, de 06 de dezembío de 2022

Emitido no dia 10/03/2026 às 0E:í0:05 (data e hora de Brasília). Página: 212
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1a ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCTAL DE SOCIEDADE LIMITADA
UNIPESSOAL

J.A MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA

CNPJ no: 48.750.002/0001 -24

NIRE no 41211165518

ANGELO BIGARELLA SCARIOT, brasileiro, natural de Pato Branco, Estado do
Paraná, solteiro, nascido em 1711011997, engenheiro civil, CPF no 103.987.669-
24, portador da cédula de ldentidade Registro Geral no 10.843.180-6, expedida
pelo instituto de ldentiÍicação do Estado de Paraná, residente e domiciliado sito
a Rua Concórdia, no 54, Centro, na cidade de São Jorge D' Oeste. Único sócio

da empresa: J.A MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA, com sede sito à
Avenida Prefeito Adêlarte Umiltro Debortoli, no 296, Centro, na cidade de Sâo Jorge
D' Oeste, êstado do Paraná, CEP 85.575-000, registrada na Junta Comercial do
Estado do Paraná sob NIRE no: 41211165518 em29l11l2o22 e inscrita no CNPJ
no 48.750.002/0001-24. Resolve, por meio deste instrumento, alterar a redação
do contrato social:

Cláusula Prlmeira - DO ENDEREÇO DA SEDE: Fica alterado o endereço da
sede para: Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, no 707, Sala 04, Centro,
na cidade de São Jorge D'Oeste, Estado do Paraná, CEP 85.575-000.

Cláusula Segunda - DO RAMO DE ATIVIDADES: Fica alterado o ramo de
atividades da sede para: Comércio varejista de materiais de construção.

Comércio va§ista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas. Comércio varejista
de tintas e materiais para pintura. Comércio va§ista de material elétrico.
Comércio varejista de materiais hidráulicos. Serviços de engenharia. Serviços de
desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia. Construção de
edifícios. Obras de urbanização - ruas, praças ê calçadas. lnstalaçóes
hidráulicas, sanitárias e de gás. Serviços de pintura de edifícios em geral.

Serviços de pintura de ediÍicios em geral. Obras de alvenaria. Transporte
rodoviário de carga, excêto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal,
intêrêstadual e internacional. Atividades de publicidade. Comércio varejista de
vidros. Comércio varejista de ferragens e ferramentias. Comércio varejista de
madeira e artefatos. Comércio varejista de mercadorias em geral, com
predominância de produtos alimentícios - minimercados, mêrcearias e

armazéns. Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e
comunicaçâo. Comércio va§ista especializado de eletrodomésticos e
equipamentos de áudio e vídeo. Comércio varejista de artigos de iluminação.
Comercio varêjista de artigos de cama, mesa e banho. Aluguel de máquinas e
equipamentos para escritório. Fotocópias. Fabrícação de esquadrias de metal.

Fabricação de estruturas metálicas. Serviços de usinagem, tornearia ê solda.

Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias. lnstalação de máquinas
e equipamentos industriais. lnstalação de portas, jenelas, tetos, divisórias e
armários embutídos. Serviços de operaÉo e fornecimento de equipamentos
para transporte e elevação. Comércio atacadista de máquinas e equipamentos
agropecuários. Comércio atacadista de máquinas e êquipamentos. Comércio
varejista de móveis. Comércio varejista espêcializado de peças e acessórios
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para eletroeletrônicos domésticos. Comércio varejista de artigos pessoais e
domésticos. Comércio varejista de produtos.

Cláusula Terceira - DA QUALIFICAçÃO DO SOCIO: Attera-se o endereço
residencial do único sócio ANGELO BIGARELLA SCARIOT, para: Rua
Amândio Antônio Boareto, n" 401 , Centro, na cidade de São Jorge D' Oeste,
estado do Paraná, CEP 85.575-000.

Cláusula Quarta - DAS DISPOSIÇÔES Ftrunls: Ficam inalteradas as demais
cláusulas do Contrato que não colidem com as disposições do presente
dispositivo.

Cláusula Quinta - DA CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO
CONSTITUTIVO: Tendo em vista as modiÍicações ora ajustadas, consolida-se o
lnstrumento Constitutivo, que passa a ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL -

CONSOLIDADO

J.A MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA

CNPJ no: 48.7 50.0O21OO01 -24

NIRE no 41211165518

ANGELO BIGARELLA SCARIOT, brasileiro, natural de Pato Branco, Estado do
Paranâ, solteiro, nascido em 1711011997, engenheiro civil, CPF no í03.987,669-
24, portador da édula de ldentidade Registro Geral no 10.843.í80-6, expedida
pelo instituto de ldentiÍicação do Estado de Paraná, residente e domiciliado sito
a Rua Amândio Antônio Boareto, n'401, Centro, na cidade de São Jorge D'

Oeste, estado do Paraná, CEP 85.575-000. Único sócio da empresa: J.A
MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA, com sede sito à Avenida Prefeito
Adelarte Umilko Dêbortoli, no 707, Sala 04, Centro, na cidade de São Jorge
D-Oeste, Estado do Paraná, CEP 85.575-000, regishada na Junta Comercial do
Estado do Paraná sob NIRE no: 41211165518 em29l11l2022 e inscrita no CNPJ
n'48.750.002/0001-24. Resolve, por meio deste instrumento, alterar a redação
do contrato social:

Cláusula Primeira: A Sociedade Limitada Unipessoal gira sob nome
empresarial: J.A MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA.

Cláusula Segunda: O capitalé de R$ 40.000,00 (Quarenta Mil Reais) totalmente
subscrito e integralizado, nestê ato, êm moeda corrênte do País.
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sócto QUOTAS PART. (%) VALOR (R$)

ANGELO BIGARELLA SCARIOT 40.000 40.000,00

40.000 í 00,00 40.000,00

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade do único sócio é rêstrita ao valor de
suas quotas, não havendo responsabilidade solidária pelas obrigaçÕes sociais,
no entanto, respondendo pela integralização do capital social.

Parágrafo Segundo: Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva da
incomunicabilidade e impenhorabilidade.

Cláusula Terceira: A Sociedade Limitada Unipessoal tem sua sede no seguinte
endereço: Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, no 707, Sala 04, Centro,

na cidade de São Jorge D'Oeste, Estado do Paraná, CEP 85.575-000.

CIáusula Quarta: A Sociedade Limitada Unipessoaltem como objeto o exercício
das seguintes atividades econômicas: Comércio varejista de materiais de
construção. Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas.

Comércio varejista de tintas e materiais para pintura. Comércio varejista de

material elétrico. Comércio va§ista de materiais hidráulicos. Serviços de

engenharia. Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e
engenharia. Construção de edifícios. Obras de urbanização - ruas, praças e
calçadas. lnstalações hidráulicas, sanitárias e de gás. Serviços de pintura de
edifícios em geral. Serviços de pintura de edifícios em geral. Obras de alvenaria.

Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,

intermunicipal, interestadual e internacional- Atividades de publicidade.

Comércio va§ista de vidros. Comércio varejista de ferragens e ferramentas.

Comércio varejista de madeira e aúefatos. Comércio va§ista de mercadorias
em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias e armazéns. Comércio varejista especializado de equipamentos de

telefonia e comunicação. Comércio va§ista especializado de eletrodomésticos

e equipamentos de áudio e vídeo. Comércio varejista de artigos de iluminação.

Comercio va§ista de artigos de cama, mesa e banho. Aluguel de máquinas e
equipamentos para escritório. Fotocópias. Fabricaçáo de esquadrias de metal.

Fabricação de estruturas metálicas. Serviços de usinagem, tornearia e solda.

Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias. InstalaÉo de máquinas
e equipamentos industriais. lnstalação de portas, janelas, têtos, divisórias e

armários embutidos. Serviços de operaçâo e fornecimenlo de equipamentos
para transporte e elevação. Comércio atacadista de máquinas e equipamentos

agropecuários. Comércio atacadista de máquinas e equipamentos. Comércio
varejista de móveis. Comércio varejista especializado de peças e acessórios
para eletroeletrônicos domésticos. Comércio varejista de artigos pessoais e

domésticos" Comércio varejista de produlos.
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Cláusula Quinta: A Sociedade Limitada Unipessoal iniciou suas atividades em
2811112022 e seu prazo de duraÉo é por tempo indêterminado.

Cláusula Sexta: A administração da Sociedade Limitada Unipessoal caberá ao
Sr. ANGELO BIGARELLA SCARIOT, já qualificado no preâmbuto deste
instrumento como sócio, que fará parte da administração, que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestáo
pertinente ao objeto social.

Parágrafo Primeiro: Ao administrador da Sociedade Limitada Unipessoal
compete o uso da firma e a representaçáo da sociedade, podendo para tanto
realizar individualmente todos os atos necessários ou convenientes para
gerenciar, dirigir e orientar os negócios da sociedade e os assuntos
relacionados à mesma, podendo abrir, encerrar e movimentar contas
bancárias, assumir obrigações, assinar e celebrar contratos, firmar
compromissos profissionais de âmbito nacional ou internacional, confessar
dívidas, fazer acordos, transigir, renunciar, desistir, adquirir, alienar e onerar
bens imóveis, representâr a sociedade perante terceiros, no Brasil ou no
extêrior e perante repartiçôês públicas federais, estaduais, e municipais,
autarquias, sociedades de economia mista, estabelecimenlos bancários,
instituiçÕes financeiras, Caixas Econômicas, e respectivas agências, filiais,
sucursais ou correspondentes, bem como para representâr a sociedade ativa
e passivamente, em juízo e fora dele, bem e,omo para representar a sociêdade
ativa e passivamente, em juízo e fora dele, podendo ainda, constituir
mandatários e outorgar procuraçÕes com poderes especíÍicos.

Parágrafo Segundo: Faculta-se o administrador, nos limites de seus poderes,
constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especiÍicados no
instrumento de mandato, os atos e opêrações que poderáo praticar e a durâçáo
do mandato, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo
indeterminado.

Gláusula Sétima: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro,
será procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço
de resultado econômico, cabendo ao único sócio, os lucros ou perdas
apuradas.

Cláusula Oitava: Nos termos dos artigos 70 e71 da Lei Complementar no 123
de 1511212006, a Sociedade Limitada Unipessoal deixará de realizar a reuniáo
anual do único sócio e a pubÍicaçáo de suas deliberações, previstas no Código
Civil e designara o administrador se assim o desejar.

Cláusula Nona: Esta sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial
ou outra dependência, mediante alteração contratual assinâda pelo único sócio.
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Cláusula Décima: O único sócio administrador, fixará uma retirada mensal, a
título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Cláusula Décima Primeira: Falecendo ou interditado o único sócio da
sociedade, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e/ou sucêssores do incapaz. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes, o valor dê seus haveres será apurado liquidado com base na
situaçâo patrimonial da emprêsa, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levântado.

Cláusula Décima Segunda: A Sociedade Limitada Unipessoâl poderá ser
dissolvída por iniciativa do único sócio, que, nessa hipótese, realizarâ
diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de
liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o
patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do
titular.

Cláusula Décima Terceira: O único sócio administrador declara sob as penas
da lei, não estar náo estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que
o impeça de exercer a administração da sociedade em virtude de condenaçâo
criminal, nem êstá sendo processado nem condenada em crime Íalimentar, dê
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra o sistema
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as
rêlações de consumo e a fé pública ou a propriedade.

Cláusula Décima Quarta: O sócio único da sociedade limitâda unipessoal,
declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição dê
MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementat n" 123, de 1411212006.

Cláusula Décima Quinta: Este lnstrumento Contratual será regido pelo Código
Civil (Lei 1 0.40612002).

Gláusula Décima Sexta: Os casos omissos nêste contrato serão resolvidos com
observância dos preceitos do Código Civil (Lei 10.40612002) e de outros
dispositivos legais apÍicáveis.

C]áusula Décima Sétimal Fica eleito o foro da comarca de Sáo João, Estado

do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato.

Lavrado em 0'l (uma) via, lido, compreendido, conferido e elaborado de
conformidade com a intenção do sócio retirante e do sócio ingressante, assinam
o presente instrumento de Alteraçáo do Contrato Social da Sociedade
Limitada Unipessoal, obrigando-se fielmente a cumpri-lo êm todos os seu§

termos.
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São Jorge D'Oeste- Pr, 10 de novembro de 2025

ANGELO BIGARELLA SCARIOT
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ESTADO DO PARANÂ

COMARCA DE SÃO JOÃO
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RUBRICA

DATA:-í 3/0'l /2O 16.
IMÓVEL: Parte da Colônia no O1-A, do Bloco "B", da Fazenda São Jorgê, situ no
Município de Sâo Jorgê D'Oeste, desta Comarca dê Sáô Joáo, Eetado do rana,
contendo a área de 3gjl§Z§tqqIt: (trinta e oito mil, quinhêntos e setenta e cinco etros
quadrados), cadastrada em maior área junto ao INCRA sob no 950.130.822.221-9,
área total 6,8825 ha, e na Receita Federal NIRF no 8.708.418-0, área total 6,90 ha,
com as sêguintês confrontagóes: NORTE: Com as colôniàs 1-A1 ê 2 poÍ linhas secas.
LESTE: Com a colônia 85 do Bloco "C" e as Cháceras 1 e 2-A pela PR-475. SUL: Com
as colônias 68 e 18 por uma linha seca. OESTE: Corh a colônia 1 por uma linhâ secâ.
DESCRIÇÃO DO PERíMETRO: Partindo do marco M3, dêste, aonfrontando nêste
trecho com a colônia 85 sêparada pêlâ PR-475, no quadrante nordeste, seguindo com
distáncia de 17,797 m e azimute plano de 163"49'21" chega-se ao marco P4, deste
ôonfrontando nestê trecho com a Chácara 1 e colônia 85 sêpaÍada pela PR475, no
quadÍante nordeste, sêguindo com distánciâ dê 126,6í0 m e azimute plano de
162'30'39" chega-se ao marco P5, deste conÍrontando neste trecho com a chácara 1 e
2-A separadâ pela PR 475, no quadrante nordêste, s€guindo com distância de 42,739
m e azimute plano de 169'41'34" chega-se ao marco P6, deste confrontando nêstê
trecho eom a ctrácara 2-A sêparada pela PR 475, no quadÍante noadeste, seguindo
com distância de 41,58í m e azimute plâho de 174"25'35" chega-se ao marco P7,
dêste confrontando neste trecho com a chácare 2-A sêparada pela PR 475, no
quadrantê nordeste, seguindo com distância de 19,108 m e ezimute plano de
177"37'1A" chega-se ao marco M8, deste conftontando nêstê trecho com as colônias
68 ê 18, no quadrente sudeste, seguindo com distância de 351,824 m e azimute plano
de 266'00'36' chega-se ao mâÍco M9, destê confrontando nestê trêcho com e colôniâ
1, no quadrante sudoeste, seguindo com distâncie dê 69,796 m e ezimute planô dê
353"43'00' chega-se ao merco M12, deste confrontando nêste trecho com a colônia 1-
A1, no quadrante Noroeste, sêguindo com distância de 192,452 m e azimutê plano dê
81'38'19" chêga-sê ao marco M11, destê confrontando neste tÍecho com a colôniâ í-
Aí, no quadrante Sudoestê, seguindo com distância de 154,152 m e azimute plano de
353"57'31' chega-ae ao marcô M10, dêstê confrontando neste trecho com a colônia 2,
no quadrante noroeste, sêguindo com distância de 129,721 m e ezimute plano dê
83'43'00" chega-se ao marco M3 , ponto inicial dâ descriçáo deste perímetÍo.- As
confrontaçÕês acime são as constantes da Planta e Memorial DescrÍtivo elâborados e
assinâdos pelo Rêsponsável Técnico Paulo Ber3ildo JoSé Marmitt, CREA PR no
7501g/TD.- Foi âpresentada ART no 20122386266 do CREA./PR.- ln CAR
ativa.- Matrícula anterior no 7.283 deste Cartório.- Proprietário
JORGE D'OESTE,
76.995.380/0001-0

pêssoa iurídica de direito público intêrno, in sob no
3, com sêdê na Avenida lg í. na ão Jorge

D'Oeste PR.- Dou fé.- São João, 13/01/2 6.- Tatiana
Schon Mello - Esôrevente Substituta.-
DATA:-13/01/2016.-
Av.'l-7.285:. Procêde-se a esta avêóação para que continuam em
vigor as condiçôes constantes do Termo de Com P Resêrva
Lêgal SISLEG no 1.100.250-2, em favor do lAP, s áÍea ha, e
rêstauração ôonformê crônograma constante no Termo, com pl ncras
nativas da região: a) 1,4082 na, área de Prese ha, áÍea

no 33 I dê Dois
Vizinhos PR.- Dou fé.- São João, 13lO1l2O1 Tatianâ

Mel Escrevente Substituta.-

sERvtço oE REGtsÍRo DE tMóvE|s DA coMARca DE JOÃO

\\.----Zl

cERflDÃo
CeÉiÍico ê dou fé que a presente cópia é repÍoduçâo Íiel do inteiro têor da

oÍiginâ1.
Sáo João PR, 07 dê janeiro de 2026.

) rrrAR A DA GRAÇA BURKO ROCHA- OF C AL
) KAÍIA MAR A RIBE RO BURKO- ESCREVÊNÍE
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Secretaria Municipal de Obras, lnfraêstrutura Rural e Serviços Urbanos de

São Jorge D'Oeste-PR

DEOSU - Departamento de Engenharia, Obras e Serviços Urbanos

IMOVEL URBANO

PARTE DA COLONIA Colônia 0í -4, Bloco B - Parque lndustrial I

SÃO JORGE D'OESTE.

VOLUME ÚNICO

São Jorge D'Oeste-PR, 04 de março de 2026
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SAO JORGE D'OESTE

l.INrRODUÇÃO

í.í. SOLICITANTE

SECRETARTA MUN|CTPAL DE ADMTNTSTRAÇÃO, CONTABTLTDADE E

FINANÇAS,

1.2. FINALIDADE

Determinação do valor atual de mercado, considerando o valor de vendâ à vista,

para fins de Permuta.

1.3. OBJETO

PARTE DA COLONIA 01 - A, do Bloco B, do Parque lndustrial - I da cidade de

São Jorge D'Oeste - PR. - Matrícula no 7.285 do CRI São João - PR

1.4. ÁRel oue coMpÕE o rMóvELAvALtADo:

Área do terreno:

-2.365,42m2.

Área a ser avaliada:

- 2.365,42 m'.

Área da EdiÍicação:

Não possui

1.5. PERIODO DE ELABORAçÃO:

í.5.1 VISTOR|A

Realizada pelo profissional responsável Eng. Civil Glaciano de Oliveira em

26to2t2026.

t---

3
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2. PRESSUPOSTOS, RESSALVAS E FATORES LIMITANTES

Os trabalhos técnicos que íntegram o processo foram cumpridos no mês de

fevereiro de 2026 e abrangem: VISTORIA / COLETA DE DADOS / e REALIZAÇÃO

DE CALCULOS.

Os dados coletados no mercado imobiliário local são oriundos de especulação

imobiliária, portanto, são premissas aceitas como validas e corretas, fornecidas de

"boa fé", em solicitâÇão da referida pesquisa de dados, e foram utilizados durante

os trabalhos. As pesquisas foram feitas via WhatsApp com as Corretoras Santss,

JP, e Costa Amaral, e uma amostra de avaliaçâo na mesma quadra, totalizando

cinco amostras.

O imovel foi avaliado na suposição de que esteja livre e desembaraçado de

quâisquer ônus, encargos ou gravames de qualquer naturcza que possam afetar o

seu valoÍ, pressupondo-se que as medidas do terreno, bem como seus respectivos

títulos estejam corretos e registrados em cartórlo e que a documentaÇão enviada

para consulta seia a vigente.

Não foram efetuadas analises jurídicas da documentação do imóvel, ou seja, de

investigaçÕes especificas relativas a defeitos em títulos, invasÕes, bloqueios

judiciais, superposições de divisas, sub-rogação de vínculos e outros por não sê

rntegrarem âo escopo desta avaliaÇão.

Não foram consultados os órgãos públicos de âmbito Municipal, Estadual ou

Federal, quanto a situaçáo legal e fiscal do imóvel, como existência de dívidas

tributáíias, exêcução fiscal, açóes judiciais de êxecução ou de reintegração de

posse ou outras açÕes judiciais que tenham o imóvel por obieto, mas que possam

vir a incidir sobÍe ele.

Foram efetuadas mediçÕes de campo, e foram consultadas e consideradas as

medidas existentês nos seguintes documentos:

4
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- Matrícula no 7.285, com 2.365,42 m'z.

-Plântâ,hapâ da região dê loêalizâçáo do imóvel

3, DILIGENCIASREALIZADAS

a) Visita técnica para conhecer o local.

b) Registro fotográfico da visita técnica.

4. CARACTERTZAÇÃO DO TMOVEL

4.1. ASPECTOS DE LOCALTZAÇÃO

4.2. EQUIPAMENTOS URBANOS E COMUNITÁRIOS - MELHORAMENTOS

Rede de Água Existente

Coleta de Lixo Existente

Energia elétrica Existênte

Esgoto Pluvial Existente

Esgoto Sanitário lnexistente

Arborização Existente

lluminação Pública Existente

Pavimentação Existênte (estrada de terra)

Endereço Parque induskial I

Bairro Parque industrial I

Município - Estado Sáo Jorge D'Oeste - PR

Padrão Econômico Médio

Categoria de Uso predominante lndustria

Valorização lmobiliária Em valorização

Vocaçáo Cômêrciâl

Acessibilidade Moderado

lntensidade de Tráfego lntenso
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4-3. ATTVTDADES EXTSTENTES AO ENTORNO - SERVTÇOS

4.4. ENTORNO IIt'IEDIATO

s. DESCRIÇÃO DO TMOVEL

5.1. TERRENO

O imóvel é composto por um (1) lote urbano com área de 2.365,42 m', conforme

mapa e matricula do imóvel, sendo atendido com infraestrutura mínima,

pavimentação poliédrica, iluminação pública, rede água e coleta de lixo.

Superficie: Seca

Topografia: plana.

Frente/testada: nível do Logradouro

Zoneamento: O imóvel está localizado na Zl (zana industrial

6. METODOLOGIA ENiPREGADA

Para a avaliação foi ulilizado â NBR 1465}l e ll" Tendo em vista que náo foram

encontradas amostras de imóveÉ para venda naquela região com caracterísücas e

bênfeitoÍiâs semelhanÍes às do imóvel edificâdo no Íote urbano, de maneira que

possibilite realizar a comparação direta, será adotado o MÉTODO EVOLUTIVO

6 iÍ

Comércio Até 1000,00m

Escola Ate 850,00m

Serviços Médicos Até 1500,00m

Recreação e Lazer Ate'1200,00m

Agência Bancarias Até 1600,00m

Ocupação da Regiáo Grande ocupaçâo

Ocupação residencial Existêntê

OcupaÇão Comercial Existentê

Ocupação lndustrial Existente

Distânciâ do Centro 1500,00 m

Principais Vias Comerciais PR-475

Principais Vias de Acesso PR{75
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para avaliçáo do bem. O método Evolutivo consistê na avaliação conjugada de dois

métodos distintos. Nesse caso será utilizado o METODO COMPARATIVO DIRETO

de dados do mercado para avaliar o terreno.

a) PLANILHA DE PESQUISA DE AiTOSTRAS

AMOSTRÂ VALOR, PEI'IDO
(R$l

ÂREA (m2) R$/m" I,OTE

Amostra 01 R$ 567.700,80 2.365,42 '244,Oô Parte Co1ó]üa 01 À.
do lJioco B, Pârque

lídu slrial I
R$ 579.s27,90 2.36s,12 245,OO Parte Colónia 0l - A,

rio Bloco B, Pâr'que

lndust ial I

Arnostra 03 RS 603, 182, 10 2.365,42 255.00 Pâr'te Colóniâ 01 - A,

do Bloco B, Pâ.rque

lnduslJral I

Amostra 04 R$ 615.009,20 2.365,42 260.00 Pâare Co1ónia 0I * A-

do llloco Il, Í'arque

lndustrial I

AmostÍa 05 R$ 555.873,70 2.36s,42 257 ,OO Párte (lolônra 01 A,

do Bloco B, Pàque

hrduslrial I

i[édia
aritmétiaa
de rrãlores

584.2s4,74 R§ 253,OO

b) vALoR DOS LOTES AVALTADOS

Após a aplicaçáo da média aritmética entre os valores das amostras

pesquisadas, temos os valores abaixo discriminados para o valor do

terreno, considerando valor por metro quadrado igual a RS 253,OO

(duzentos e cinquenta e três reais),

Valor ajustado: R$ 255,00 (duzentos e sessenta e cinco reais)

v
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7. ÁVALTAÇÃo DO IMÓVÊL

7.1. AVALTAÇÃO DO LOTE

Através deste método o valor da venda foi obtido pela comparação direta com

outros imóveis na região.

Àmostra 02
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Sendo:

r Mat. N" 7.285/P. Da Colôaia ()1 - A Lote 11 com A= 2.366,42 m"
2.365,42 x 253,OO = R$ 598.451,26

vALOn DO ?ERRENo = R$ 598.451,26 (quinhentos e noventa e oito
mil, quatrocentos e cínquenta e um real e vinte seis centavos)

8. TERITIO DE ENCERRAMET.ITO

Este trabalho foi realizado com isênção de ânimos, destina-se para o atendimento

dos Íins propostos, totalmente livre de quaisquer vantagens ou envolvimento dos

responsáveis.

Encerrando os trabalhos, foi rêdigido este Laudo de AvaliaÉo que compõe

(incluindo os anexos reiacionados abaixo) de I Íolhas escritas só de um lado

devidamente assinada pelo rêsponsável técnico pelo laudo de Avaliação.

São Jorge D'Oeste - PR, 04-de março de 2026.

Eenno Alulsio Marmitt
n,577aslo Enge ç'r1-a*artR ne 171O13/D

Decreto- 449412025

I
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Enge Atronomo-cREA/MT ne490l/D
t e€reto- 4483/2025
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Poder Legislativo Municipal
"Fé, Trabalho e Progresso" - 15" Legislatura 2025/2028

DESPACHO A ASSESSORIÂ JI]RIDICA

Prezada Assessora Jurídica da Mesa Diretor4 encaminhamos por meio deste o Projeto
de Lei n'05/2026 de autoria do Executivo Municipal qroe "Autoriza o Município de São Jorge

D'Oeste, a conceder direito real de uso de imóvel à empresa J.A Materiaís para Construção

LTDA, e ü outras disposições. " para vossa análise e parecer, bem como encamiúamentos

necessários à Comissões Permanentes desta casa legislativ4 e que após aprovação das

Comissões, retomem o projeto, os pareceres e seus anexos pâra encaminhamento ao plenário.

São Jorge D'Oeste, l7 de Março de 2026.

LEA}{DRO GLIARIJACOBS.
dministrotivoDiretor

Avenida Prefeito Adelqrte Llmiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
admini s tr ac ao@c amar asj o. pr. gov. br

Recebi em:

AssinatuÍa:

hÀs

Atenciosamente,
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Poder Legislativo MuniciPal
"Fé, Trabalho e Progresso" - 15' Legislatura 2025/2028

São Jorge D'Oeste /P\ 23 de mzrço de 2026

Excelentíssirno Senhor Gilmar Paixão
Ptefeito Interino de São Jorge D'Oeste

Âssuato: Projeto de Lei n" 05/ 2026.

Senhot Prefeito,

Cumprimentando o cordialmente, os membros da Comissão Permanente de

I-egislação. Justiça e Redação, vem por rneio dcste solicirar esclatecimentos quanto à

redação do inciso I do at. 2o do Projeto de Lei acima descrito, haja vista que há importante

incongruência entre o descrito e o requerimento apresentado pela empresa a ser beneficiada,

quanto às ati'ç-idades a serem desenvolvidas no locaj.

Os esdarecirnentos solicitâdos são necessários para subsidiar a adequada anáIise

legrslativa da proposição por parte desta Casa.

Sem mais parâ ô momento, Íenovâmos yotos de estima e consideração.

Àtenciosamente;

gÀgtp-u\
I\{arafon

Presidente cla Comissão

OSIA C Siir.a

Págrna 1 de 1

Soeli Stermer

Secretáriator

-d)
Ávenida Prefeito adelarte tlmiltro Debortoli, n' 75i, Cento' Piso superior' são Jorge D'Oeste' PR' E-mail:

adnini s tr a c ao @ amar a si o' pr' gov' br

Oficio n" 67 /2026



DESPACHO

Considerando que o autor apresentou projeto substitutivo, determino o retorno dos

autos à Secretaria para as providências cabíveis.

Cumpra-se

Após, aguarde-se ulterior deliberação.

São Jorge D'Oeste/PR, 30 de março de 2026.

Adir Antônio Marafon
Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação


